PARECER Nº    685 , DE 2004

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1072, DE 2004 

A Câmara Municipal de Araraquara, por meio do Ofício Circ. 015/04, datado de 08 de março de 2004, encaminha a esta Assembléia Legislativa solicitação contida no Requerimento nº 0133/2004, de autoria do nobre Vereador Carlos Alberto do Nascimento, com o objetivo de que sejam adotadas, pelas autoridades competentes, medidas que visem alterar os critérios de admissão de voluntários ao Projeto Bolsa Escola da Família, para incluir estudantes diplomados em Telecursos e supletivos ministrados por entidades e fundações legalmente constituídos.

Tendo tomado conhecimento do presente, o senhor Presidente desta Comissão de Educação requereu a autuação da documentação, para que possa ser apreciada consoante o que determina o § 5º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o Projeto Escola da Família foi lançado em agosto de 2003 pela Secretaria de Estado da Educação em parceria com a UNESCO, com a finalidade de proporcionar à população atividades culturais, recreativas e esportivas nas escolas públicas durante os fins de semana, com a participação de voluntários, entre os quais universitários que, em contrapartida à atividade voluntária, recebem bolsas de estudo. 

A despeito do êxito alcançado por este programa, podemos notar que a ele são admitidos somente aquelas pessoas que portem certificado de conclusão de 2.º grau cursado em escolas públicas estaduais nos seus três anos de duração. 

Vê-se, portanto, que os critérios eleitos para admissão no programa excluem aquelas pessoas que, por falta de tempo e de condições financeiras, não puderam freqüentar o curso médio no período oportuno, sendo obrigados a se formar tardiamente, através de cursos supletivos e tele-cursos.

É um sistema injusto com aquelas pessoas que, por falta de condições, não puderam concluir o ensino médio no tempo oportuno, e que, pelas mesmas razões, precisam de auxílio do Governo para cursar o ensino superior, podendo desenvolver atividades voluntárias no Projeto Escola da Família.

Pelo exposto, propomos aos nobres integrantes desta Comissão a seguinte



INDICAÇÃO N.º ......, DE 2004

INDICO, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine à Secretaria da Educação a realização dos estudos e adoção das providências necessárias para alterar os critérios de admissão ao Projeto Bolsa Escola da Família, com a finalidade de contemplar as pessoas que hajam concluído o ensino médio através de cursos supletivos e tele-cursos ministrados por entidades e fundações credenciadas junto aos órgãos oficiais de educação.
a) GERALDO LOPES – Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Indicação.

Sala das Comissões, em 11/5/2004

a) CARLINHOS ALMEIDA – Presidente

Maria Lúcia Prandi – Geraldo Lopes – José Bittencourt – Carlinhos Almeida
